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da Vitória e Caxias, todas localizadas no bairro Jardim Tropical, no município
dc Piraquara/PR. Os serviços incluem: serviços preliminares, tcrraplcnagcm,
drenagem, base e sub-base, meio-fio e sarjeta, revestimento, paisagismo c urbanismo,

sinalização dc trânsito, iluminação pública c ensaios tecnológicos no município
de Piraquara/PR. Os serviços incluem: serviços preliminares, Icrraplenagem,
drenagem, base c sub-base, meio-fio c saijeta, revestimento, paisagismo c urbanismo,
sinalização dc trânsito, iluminação pública e ensaios tecnológicos, pelo valor total
de RS27.229,500,00 (vinte c sctc milhões, duzentos c vinte c nove mil c quinhentos
reais). Praizo de Vigência: será de 600 (seiscentos) dias. contados a partir da data
da assinatura. Data da Assinatura: 18/05/2026.

SEMIPI/GAB DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE
RACIAL E PESSOA IDOSA E DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE A FOME - ÍNDICE DE

GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD.

- INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 07:59 horas/minutos do

dia 20/05/2026.

- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ate às 07:59 horas/minutos do dia

03/06/2026.

- ABERTURA DAS PROPOSTAS: ãs 08:00 horas do dia 03/06/2026.

- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 hon» do dia
03/06/2026.

- LOCAL: Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.biic.org.br).
AUTORIZAÇÃO: RAFAEL CIRYLLO CHIAPETTI ALVES DE MOURA -

Prefeito Municipal.
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O caderno
de instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/), no Sistema de
Licitações da Bolsa Nacional dc Compras - BNC (www.bnc.org.br). no Portal
do Município de Quedas do Iguaçu. Estado do Paraná
(www.quedasdoiguacu.pr.gov.br), podendo ainda ser retirado no Departamento
dc Licitações do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua

Juazeiro. 1065. Centro, no horário normal dc expediente, dc segunda a sexta-
feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.

63019/2026

I Planalto

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

“PREGÃO ELETRÔNICO” N“ 024/2026

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal n" 14.133 dc 01 dc abril de 2021, em sua sede sito a Praça São Francisco
dc Assis, n° 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n® 024/2026, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, para atender

a Modernização da Central de Recebimento e Distribuição de Alimentos da

Agricultura Familiar e as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura,
deste município de Planalto-PR, conforme estabelecido no Termo de Convênio

n» 021/2026, firmado com Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento - SEAB.

VALOR: RS I43.862,00(ccnto c quarenta c tres mil c oitocentos c sessenta c
dois reais).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia
01 dc junho dc 2026, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido
junto ao Setor dc Licitações do Município de Planalto, através do Portal de

Licitações do Município de Planalto, através dc solicitação via e-mail:

licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov. br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

Quedas do Iguaçu, 18 de maio de 2026.
RAFAEL CIRYLLO CHIAPETTI ALVES DE MOURA

Prefeito dc Quedas do Iguaçu/Pr.

62130/2026

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 031/2026/PMQI
EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA O FORNECIMENTO DE

UNIFORMES. MATERIAIS PEDAGÓGICOS. ARTIGOS DE CAMA E
BANHO. UTENSÍLIOS DE COZINHA. MATERIAIS DE EXPEDIENTE.
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E DEMAIS MATERIAIS
NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA APAE, NO MUNICÍPIO DE
QUEDAS DO IGUAÇU/PR.
- INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia
20/05/2026.

- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 02/06/2026.

- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 02/06/2026.
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia
02/06/2026.

- LOCAL: Sistema da Bolsa Nacional dc Licitações - BNC (www-.bnc.org.br).
AUTORIZAÇÃO: RAFAEL CIRYLLO CHIAPETTI ALVES DE MOURA -

Prefeito Municipal.
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O caderno
dc instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (wtvw.gov.br/pncp/), no Sistema de

Licitações da Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br), no Portal
do Município de Quedas do
(www.qucdasdoiguacu.pr.gov.br).

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal
63012/2026

I Quarto Centenário

Iguaçu, Estado do Paraná

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 041/2026-PMQC

Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO “TIPO PICK-

UP” COM RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DA RESOLUÇÃO
SESA N® 1.699/2024 PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUARTO CENTENÂRIO/PR.
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a n.-.rtir das 08:00 horas do
dia 19/05/2026.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: aí£ às 08:00 horas do dia
08/06/2026.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas
do dia 08/06/2026.

Local: Plataforma da Bolsa dc Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).
Informações c Edital: Portal da Transparência (htlDs://aiiartoce ntenarío.eloweh.
Ml/PfftlQltritnspargncía/10 ou Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do

● Telefone (44) 3546-1109 ou 3546-1187, e-niail: licitacao.

Quedas do Iguaçu, 18 de maio de 2026.
RAFAEL CIRYLLO CHIAPETTI ALVES DE MOURA

Prefeito dc Quedas do Iguaçu/Pr.
62726/2026

I Rebouças

CHAMADA PUBLICA 02/2026 PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 36/2026

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE o
Município dc Rebouças Pr, pessoa jurídica dc direito público, com sede na Rua
José Afonso Vieira Lopes, n® 96, inscrita no CNPJ sob n.77.774.859/0001-82,
representada nc.stc alo pelo Prefeito Municipal, o Senhor Laercio Antoniò
Cipriano. no uso dc suas prerrogativas legais c considerando o disposto no
art.l4, da Lei n® 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE,
através da Secretaria Municipal dc Educação, vem realizar Chamada Pública

para aquisição dc gêneros alimentícios da Agricultura Familiar c do
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional
dc Alimentação Escolar/Pnae, durante o periodo dc 12 (doze) meses INÍCIO
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DA
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Inicio recebimento das propostas das
08:00 horas do dia 21 dc maio de 2026 até as 09:30 horas do dia 22 dc junho dc
2026, abertura dos envelopes às 10:00 horas do dia 22 de junho de 2026.
INfCIO Da CONTRATÁÇÃO: Imediata - O Edital contendo todas as

informações cncontra-sc a disposição dos interessados no Portal da

Transparência do Município, na Prefeitura Municipal de Rebouças-
Departamento dc Compras e Licitações, localizado na Rua José Afonso Vieira

Lopcs-96, ou por c-mail licitacao@reboucas.pr.gov.br. Valor Total do Edital RS
835.212,40 (oitocentos c trinta e cinco mil, duzentos e doze reais e quarenta
centavos.) Paço Municipal Clactano Castagnoli, Rebouças-PR, 18 de maio de

2.026. Edina Cristina Fagancli Borges Agente dc Contratação Portaria 014/2026

62569/2026

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N” 19/2026 o Município
dc Rebouças-PR. toma público, que as 09:00 horas do dia 02 de junho de 2026,
através da Plataforma BLL realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico!
do tipo menor preço por ITEM, por meio da utilização dc recursos dc tecnologia

WWW.

quartocenteiiario@gmail.com
Quarto Centenárío/PR, 18 de maio de 2026

WILSON AKIOABE

Prefeito Municipal
62967/2026

I Quedas do Iguaçu

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 030/2026/PMQI
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE PASSEIO, AMBULÂNCIA E
MICROÔNIBUS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
MULHER. IDOSO E FAMÍLIA DE QUEDAS DO IGUAÇU, ESTADO DO

PARANA, DE ACORDO COM AS RESOLUÇÕES SESA N" 1.357/2025
937/2025 - PROGRAMAS ESTRATÉGICOS DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE - QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À
SAUDE - TRANSPORTE SANITÁRIO, RESOLUÇÃO N" 022/2026 -

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
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ncitacao@glanalto^grgov^

licitacao@kcrequipamentos.com.br

quarta-feira, 27 de maio de 2026 08:52

licitacao@planalto.pr.gov.br

IMPUG INMETRO PREÇO PE 024/2026 - PLANALTO

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

MUNICÍPIO DE PLANALTO

limo Sr. Pregoeiro
Ref. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 024/2026

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, estabelecida à Rua:

Marechal Mascarenhas de Morais n°. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no

■CNPJ. n° 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.° 177.338.790.110, por intermédio de sua representante

legal, representado pela Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI portadora do

documento de identidade RG: 27.601.293-8 SSP/SP e CPF: 277.277.558-50, iníra-assinada, vem,

respeitosamente, à presença de V.SRA, vem respeitosamente á presença de V.SRA., interpor IMPUGNAÇÃO

AO EDITAL em epigrafe, isso pelos relevantes motivos de fato e razões de direito a seguir expostos:

ESCLARECIMENTOS INICIAIS

A IMPUGNANTE é empresa nacional, regularmente constituída, devidamente

qualificada e tecnicamente apta para licitar e contratar com a Administração Pública em Geral. Atua no

Dmércio atacadista e varejista de balanças e equipamentos médico-hospitalares.

Os produtos comercializados são identificados com selo de controle de qualidade e

devidamente certificados, atendendo integralmente as normas técnicas nacionais vigentes, emanadas pelos

órgãos competentes fiscalizadores e certificadores como INMETRO por exemplo.

DA APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO

Vale ressaltar que decisão do Tribunal De Contas Da União é que a impugnação deve

ser recebida de forma eletrônica (e-mail):
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0 envio de impugnações e pedidos de informação por parte dos interessados em

licitação na modalidade pregão eletrônico deve ser permitido pela via eletrônica,

conforme prevê o art. 19 do Decreto no 5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário (Sumário)

O TCU determinou a anulação de certame em razão da exigência do meio de envio de

impugnações a via escrita, contrariando o art. 19 do Decreto no 5.450/2005, de modo

incompatível com o objetivo de celeridade inerente a modalidade “pregão”.

Faca constar, do edital de licitação, endereço eletrônico do pregoeiro para envio de

eventuais impugnações e pedidos de informações, em atendimento ao que pregam os

arts. 18 e 19 do Decreto no 5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário

Logo, o meio apresentado se mostra devidamente cabível.

DO CABIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO E DOS FATOS

O direito de petição é um direito universal previsto na Constituição Federal:

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra

ilegalidade ou abuso de poder;

Este direito visa a efetivar o poder de autotutela administrativa consubstanciado na

possibilidade de a Administração rever seus próprios atos, alcançando aspectos de legalidade e mérito,

inerentes ao poder-dever geral de vigilância da Administração Pública.

O DEVER DE AUTOTUTELA, Segundo o § 2° do art. 62 da Lei n°

9.784/99, demonstra que “o não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de oficio o

ato ilegal, desde que não ocorrida a preclusão administrativa.”
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A aplicabilidade deste dispositivo culminou com a formulação de duas súmulas, as

quais prescrevem que:

"a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tomem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em

todos os casos, a apreciação judicial"

(Súmula 473, STF)

"a Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos" (Súmula

346, STF).

Nesse contexto, inobstante a inexistência de prazo recursal, a presente petição é

cabível, uma vez que indica notória ilegalidade, merecendo ser considerada para fins de revisão do ato.

Em face do ato contaminado por qualquer vício de ilegalidade, o administrador deve

(e não apenas pode) anulá-lo. A Administração atua sob a égide do princípio da legalidade (art. 37 da

Constituição Federal), de modo que, se o ato é ilegal, tem o dever de preceder à sua anulação, ainda na esfera

administrativa, para o fim de restaurar a legalidade desejada.

Portanto, elencamos abaixo os motivos que conduzem à necessária revisão do ato por

manifesta ilegalidade:

^ Como um processo licitatório demanda muito tempo e trabalho para ser

elaborado e executado, o mínimo que órgão precisa exigir e receber é um produto de qualidade e com

boa durabilidade. Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta Licitacão,

elaborar o descritio e requisito ITEM 2 - BALANÇA

ao

3
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R$1.100,00Digital - Capacidade 4C 607093 05 R$ 220,00UN02
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Página 35

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-matI: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

Balança digital eletrônica, com as
seguintes características técnicas
ínínimas;

Características

exigidas:
● Capacidade maiama de pesagem

minimas

40 kg
● Diâmetro da superfide de apoio
50 cm;

● Dimensões da superfide de
apoio; largura mínima de 25 cm €
comprimento mínimo de 35 cm;
> Barxleja confeccionada em aço
noxidável;

‘ Dísplay digitai em LCD;
' Duplo visor (operador e diente);
» Possuir, no mínimo, 07 (sete]
códigos PLU para simplificação das
operações de pesagem e
cobrança;
● Mínimo de 07 (sete) memórias
;>rogramáveis;
● Função “Tara", permitindo 3
subtração automática do peso de
'edpientes;
> Função “Zero" para restauração
do valor inidal da balança;
’ Função verificador de peso;

mastro;

Alimentação elétríca bivoll
(110V/220V):

> Tipo de aitinentação: cabo de
energia;
> Produto novo, sem uso, destinado

comerciai

● Garantia mínima de 03 (três]
meses contra defeitos de

fabricação.	

Sem

automátio)

ao uso

.m 0%

visto que deixou de consignar EXIGÊNCIA DE CERTIFlCACAO DA BALANÇA NO INMETRQ

(Selo inmetro) E CONSEQUENTEMENTE VALOR DE REFERENCIA INEXEOUIVEL

4
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As especificações estabelecidas no edital “teoricamente” traduzem uma balança

dc uso doméstico/residencial sendo que o órgão público não pode utilizar-se de tal produto que é

restrito a uso domestico e residencial.

As balanças domésticas normalmente são de vidro ou plástico e são balanças de

uso restrito a uso residencial e doméstico, não passaram pelo processo de certificação iunto ao

INMETRO e não possuem SELO DE VERIFICACÀO INIVIETRO- sendo que certificação junto ao

órgão é requisito obrigatório para BALANÇAS para pesagem HUMANA em estabelecimentos de

saúde (para segurança do cidadão) ou em qualquer aplicação DE PESAGEM dentro de um órgão

público (para segurança do cidadão) pois balança para pesagem em órgão público não é de uso

doméstico. O órgão público não pode adquirir balanças domesticas com fim residencial..

Frisamos que a aceitação da balança sem CERTIFICAÇÃO iunto ao INMETRO

não é compatível com a legislação, uma vez que a exigência de certificação do INMETRO NÃO É UMA

FACULDADE E NÃO É UM DOCUMEIVTO PASSÍVEL DE EXIGENCU OU NÃO NO EDITAL

OU NA DESCRIÇÃO DO ITEM; A certificação se faz obrigatória nara equipamentos de medição e

independe da vontade do órgão comprador. Não pode o órgão adquirir produto à revelia da legislação

seria o mesmo de comprar por licitação CD pirata ao invés de CD original. O CD PDRATA funciona e

atende as necessidades do órgão /consumidor mas é ilegal/ é crime adquirir produtos à revelia/contra a

LEI. Outro exemplo é seria o mesmo que comprar uma vacina não aprovada pela ANVISA. O edital

nem precisa exigir quc o cd seia original e nem Que a vacina seia aprovada pela Anvisa; essa obrisacão

é implícita no item, É uma ordem legal que assim seia!

A impugnação NÃO SE TRATA DE TORNAR EXIGIVEL OU NÃO UM

DOCUMENTO, pois TRATA-SE DA QUALIDADE DO PRODUTO OFERTADO. E PARA

SEGURANÇA DO CIDADÃO É EXIGIVEL NÃO PELA REQUERENTE, NÃO PELA

ADMINISTRAÇÃO. MAS SIM PELA AUTARQUIA FEDERAL PARA QUE AS BALANÇAS

ADQUIRIDAS NO BRASIL POSSUAM SUA APROVAÇÃO pois é requisito obrigatório para

instrumentos de pesagem. Não precisa exigir a documentação de certificação mas deve-se exigir quc

oferte-se produto aprovado pelo INMETRO.

VALE RESSALTAR QUE SE O EDITAL NÃO EXIGIR. NÃO MUDA A

OBRIGATORIEDADE LEGAL DE ADQUIRIR PRODUTOS CERTIFICADOS PELOINMETRO

OU APROVADOS PELA ANVISA (para produtos controlados). DEVENDO NO MOMENTO NA

ANALISE DAS PROPOSTAS O PREGOEIRO FAZER TAL VERIFICAÇÃO DE

CONFORMIDADE.

5



É A Portaria que comprova que o produto possui aprovação/certificação no

podendo

httDi/Vinmetro.tiov.br/leüislacao/resultado ncsquisa.asp?seq classe~2&ind_publico=&scl tino instrumento medida=l-

Balan%E7a&sel categoria=l-

Aprova%E7%E3o&descr marca=lider&descr modelo-&sel tipo ato leual^&sel or^ao reüulatnentador^&nom oruao^&num

ato=&ano assinatura=&palavra chave=&btnPcsquisar PesQuisar&cbx mercosuH

consultadoINMETRO, emser

EXEMPLO DE PORTARIA>

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR - MDIC

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO

Portaria INMETRO /DIMEL 187, de 12 de setembro de 2006.

O Diretor de Metrologia Legal do instituto Naaonai de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial ● Inmetro. no exercício da delegação de competènaaoutorgadapelo Senhor
Presidente do Inmetro, através da Portana n® 257. de 12 de novembro de 1991. conferindo-lhe

as atribuições dispostas no subitem 4 1, alínea "g". da regulamentaçãometrológicaaprovada
pela Resolução n® 11, de 12 outubro de 1988. do CONMETRO resolve.

Aprovar, paro uso exclusivo de pesagem de pessoas, os modelos P150M. P180M, P200M,
P150C, P180C e P200C de Instrumento de pesagem não automático, de equilibro automático,

eletrônico, digital, classe de exatidão marca LÍDER, bem como as instruções que devem
ser observadas quando da realização das verificações metroiógicas

A portaria de aprovação de modelo o documento que comprova que uma balança

pelo

httn:/Avww.inmctro.gov.br/lcgislacao/nam/pdf/PAM003223.Ddf

CERTIFICADA INMETRO, conforme pode ser verificado linkno

O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -

INMETRO publicou a Portana INMETRO n° 157 de 31 de março de 2022 que aprova o Regulamento Técnico

Metrológico, que estabelece as condições que deverão ser observadas na fabricação, instalação e utilização

de instrumentos de pesagem não automáticos.

O ANEXO I do REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO A QUE SE

REFERE À PORTARIA INMETRO N® 157 de 31 de março de 2022 artigo 1° define o objetivo e aplicação
da norma:

Objeto e campo de aplicação

(.100 3646



Art. 1° Fica aprovado regulamento técnico metrológico que estabelece as condições

mínimas, bem como as operações de controle metrológico, para instrumentos de

pesagem não automáticos, doravante denominados "instrumentos", fixado no anexo.

§ 1° O disposto neste regulamento se aplica aos instrumentos que forem empregados

para:

a) determinação da massa para transações comerciais;

b) determinação da massa para o cálculo de pedágio, tarifa, imposto, prêmio, multa,

remuneração, subsídio, taxa ou um tipo similar de pagamento;

c) determinação da massa para aplicação de uma legislação ou de uma

regulamentação, ou para execução de perícias;

d) Determinação da massa na prática de profíssionais da área da saúde no que

concerne à pesagem de pacientes por razões de controle, de diagnóstico e de

tratamento, bem como na determinação da massa no que concerne a pesagem de

pessoas interessadas em obter o seu peso em farmácias,

e) determinação da massa para a fabricação de medicamentos e cosméticos;

i) determinação da massa quando da realização de análises químicas, clínicas,

médicas, de alimentos, farmacêuticas, toxicológicas, ambientais, e outras em que

seja necessário garantir a fidedignidade dos resultados, a justeza nas relações

comerciais, a proteção do meio ambiente e a saúde e a segurança do cidadão;

g) determinação da massa de materiais utilizados em atividades industriais e

comerciais cujo resultado possa, direta ou indiretamente, influenciar no preço do

produto ou do serviço, ou afetar o meio ambiente ou a incolumidade das pessoas.

§ 2° Os requisitos deste regulamento se aplicam a todos os dispositivos incorporados

ao instrumento ou fabricados como unidades separadas, tais como: dispositivo

medidor de carga, dispositivo indicador, dispositivo impressor, dispositivo de

predeterminação de tara, dispositivo calculador de preço entre outros.

Vale destacar de igual modo que a lei rf 9.933, de 20 de dezembro de 1999 determina

que todos os equipamentos devem estar em conformidade para atendimento à saúde humana:

Art. r Todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e

serviços, sujeitos a regulamentação técnica, devem estar em conformidade com

os regulamentos técnicos pertinentes em vigor.

Art. 2® O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -

Conmetro, órgão colegiado da estrutura do Ministério do Desenvolvimento, Indústria

7
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e Comércio Exterior, criado pela Lei n° 5.966, de 11 de dezembro de 1973, é

competente para expedir atos normativos e regulamentos técnicos, nos campos da

Metrologia e da Avaliação da Conformidade de produtos, de processos e de serviços.

§ 1° Os regulamentos técnicos deverão dispor sobre características técnicas de

insumos, produtos finais e serviços que não constituam objeto da competência de

outros órgãos e de outras entidades da Administração Pública Federal, no que se

refere a aspectos relacionados com segurança, prevenção de práticas enganosas de

comércio, proteção da vida e saúde humana, animal e vegetal, e com o meio

ambiente.

O INMETRO é o órgão responsável pelo estabelecimento de programas de avaliação

da conformidade no Brasil. A certificação é obtida através de prévia avaliação da conformidade dos produtos

que, em suma, significa que ele é produzido conforme os critérios técnicos específicos, do quais é possível

citar os irscos associados ao uso, relativos à saúde, segurança e proteção do meio ambiente.

Os gestores públicos devem ter o comprometimento de garantir a qualidade nas

aquisições publicas, conforme o princípio da eficiência. O próprio Tribunal de Contas da União afirma

em seu Manual de Licitações e contratos que: “Quem compra mal, compra mais de uma vez e« pion

com dinheiro público”.

Comprar produtos de alta qualidade é sinônimo de boa gestão de recursos públicos,

pois nem sempre o produto mais econômico é o mais “barato”, mas sim o que tem melhor custo-benefício. Se

um produto foi incorporado ao patrimônio público de forma duradoura haverá uma real economia que será

verificada em médio/longo prazo.

Assim, as balanças importada ou fabricada nacionalmente, só podem ser

comercializadas no Brasil após receberem certificação junto ao INMETRO, que tem como objetivo garantir

a segurança dos produtos e prevenir irscos durante o uso, de modo que, sua ausência importa em afronta ao

órgão regulamentador, vez que a certificação é obrigatória (compulsória) e aos dispositivos do edital, que não

permite a aquisição de produtos em desacordo com a legislação em vigor.

Logo, a falha apontada deve ser considerada, sendo ilegal adquirir equipamento

que não seia CERTIFICADO E APROVADO PELO INMETRO.

O INMEMTRO/IPEM ADVERTE CLARAMENTE INCLUSIVE EM SEU

WEBSITE;

i) í) b 3 3 S8
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Obs: presente recurso tem imagens que podem não ser suportadas pelo portal, desta forma enviamos

também o recurso por e-mail de forma completa com os prints e imagens

...Toda balança utilizada para transações comerciais e humanas, deve

obrigatoriamente ser de modelo aprovado pelo INMETROy e ser verificada periodicamente pelo Instituto

de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro (IPEM-RJ)...

AS 5 PRINCIPAIS EXIGÊNCIAS DO INMETRO PARA UMA BALANÇA

A fabricação de qualquer equipamento de medição obrigatoriamente exige um

rigoroso exercício de controle de qualidade, o qual é o responsável por atestar se as ferramentas de medição

estão aptas para o uso. Neste contexto, tratando especificamente sobre a aplicação de balanças, é

interessante destacarmos as exigências do INMETRO para uma balança»

O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro é o órgão

público que regulamenta em nosso país todas as diretrizes acerca da metrologia e afins. Deste modo, cabe a

ele determinar quais são as condições mínimas que um equipamento de medição precisa atingir para então ser

disponibilizado para a sociedade, como é o caso de uma balança.

í)ü636?9



o INMETRO é um instituto que tem como um dos objetivos munir e fortalecer as

empresas no quesito controle de qualidade de processos, produtos e serviços. Além disso, vale destacarmos

que este órgão também realiza um importante papel para o consumidor brasileiro, o qual encontra respaldo e

proteção a partir das diretrizes do INMETRO.

São várias as funções deste instituto, dentre elas cabe enfatizar:

-elaborar e executar as políticas nacionais de metrologia e de qualidade, ambas

aplicadas nos produtos comercializados em todo território nacional;

-conservar os padrões das unidades de medida;

-servir como suporte técnico ao Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade Industrial (Conmetro);

-amparar as empresas brasileiras no setor de metrologia, fazendo com que elas adotem

padrões de produção intemacionalmente reconhecidos.

Segue abaixo as 5 exigências do INMETRO para uma balança precisa preencher,

segundo o INMETRO. para ser classificada como apta para a utilização.

1. Lacre

O lacre de uma balança é colocado após a colocação de seu selo, ambos pelos fiscais

do INMETRO ou do IPEM (Instituto de Pesos e Medidas) dependendo de cada estado, visando assim evitar

que sejam alteradas as características metrológicas da balança.

2, Placa de identificação

Toda balança precisa constar em sua estrutura física informações básicas acerca de

sua procedência, modo de ftmcionamento, tipo de classe, fabricante e entre outros.

Segundo o INMETRO, todas estas informações obrigatoriamente precisam constar na

placa de identificação, sendo elas expressas da seguinte forma:

-nome do fabricante com endereço completo e CNPJ;

-modelo de registro da balança;

-mês e ano de fabricação da balança;

-faixa de temperatura a qual a balança consegue operar com eficiência;

iiü63&8
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-número único de série da balança;

-o perfil de consumo de energia elétrica (em Watts);

-número e ano da publicação da portaria de aprovação de modelo no INMETRO;

-0 valor da carga máxima que a balança suporta pesar;

-0 valor da carga mínima que a balança consegue mensurar.

3. Selo do INMETRO exposto

O selo do INMETRO atesta que a balança passou por todos os testes de qualidade do

instituto após ser fabricada, ou seja, que ela se encontra em condições satisfatórias para a realização do

processo de mensuração.

4. Aprovação de modelo

Há vários tipos de balanças disponíveis no mercado, por esse motivo, cada modelo de

balança tem o seu respectivo parâmetro de qualidade a ser avaliado pelo INMETRO, o qual designamos de

Avaliação de Modelo.

Nesta avaliação o INMETRO analisa a documentação do equipamento e realiza

ensaios em amostras do modelo, buscando assim verificar se as condições metrológicas da balança condizem

com 0 que está especificado em sua ficha técnica.

Sendo assim, precisa constar na estrutura da balança as informações que comprovam

^a aprovação daquele modelo em questão junto ao INMETRO.

5. Verificação no portal PAM

A Portaria de Aprovação de Modelos de Instrumento de Medição - PAM, é uma base

de dados que reúne as portarias de aprovação de modelos. Em outras palavras, é um tipo de registro que

arquiva todas as informações acerca da comercialização nacional de instrumentos de medição.

Desta forma, ao ser aprovado pelo INMETRO um modelo de equipamento de medição

passa a ter seus dados cadastrados no PAM, contendo assim todas as informações técnicas necessárias para

uma averiguação de confiabilidade.
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Cabe destacar que a verificação no portal PAM é uma importante ferramenta para

atestar as origens de uma balança, isto é, em caso de dúvidas em relação à procedência de determinado

equipamento, a consulta neste portal é fundamental para uma verificação segura.

http://www.inmetro.gov.br/legisiacao/consulta.asD7seq classe=2 :

Frisa-se que cm fiscalizações, a Autarquia ao constatar a falta de selo de

verificação do INMETRO lavrará auto de infração, o qual poderá resultar em multa e apreensão do

produto.

A empresa fez esclarecimentos no INMETRO conforme abaixo e o órgão

reafirmaque as balanças adquiridas por órgão públicoDEVEM possuir CERTIFICAÇÃO INMETRO

REAFIRMANDO DE MODO CLARO QUE APENAS BALANÇA DE BIOIMPEDANCIA.

BALANÇAS DE COZINHA. BALANÇAS DE WC (Banheirof E BALANÇA DE MOLA NÃO

NECESSITAM DE APROVAÇÃO NO ORGAO INMETRO:

0«:

CnvUdo «m:

P«f«:

Astunio:

FdSe C(M>o««o - INMETRO <faleconoftco<i^mmet>o.9ov.bi
31 d« d« 2023 08 18

br

Respoita da Mensagem rv” 1S88I

\FaleQ -
Conosco

}

Mvncagom n* 13M1 r«c«bMta etn 2W0S/2028.

Su*

PrazaOM, somos omprosas «spsoaiHradas om fabneaçAo o todo si/^d* «m
baiAncM das mats variavais capaeKfadas Um dos maiodos utfazados para
vaoda dassas aotapamantos é sbavá* da procadananto b«da(0r«o Oootra
Qua. tomos nos deparados com irtumeros casos em oue os òipAos licitadores
estAo açoitando o<)u<pam««(t>s sem qualQuer vanAcacAe. mciusivo atQuns
■nportados da Ch»na Assan quasAonamos. s« ha atouma poss4»bdad« d«
venda que isente o registrorvenficocAo do INMCTno. em espec4ai de
equipamontes adquiridos pola AdminislracAo Pública «m quaisquer de suas
osferaa. sata municipal, estadual ou (edarat

Resposta do Fale Conoscor

Prosados bom dia

Baiatvcas sAo instrumentos do modicAo sob controle lepal do Irviioiro. e
necessitam obter PorUma da AprovacAe de Medeie InmetrorOimel. emitida

pala Oiraioria de MairoCogia Lefpt (Oimal) do Inmetro, antes de serom
comorciahzadas em terreono brasilaire

Dito isso. vamos As eaceções. baiancmlias domésticas de uso em oosmha.
balar>c<ntias portáteis do pesar matas. *de peiKOtro' (mola), da WC para uso
domesttco: e outras poucas excocOes. todas de tipos ruko oomorciais e nAo
mdusviais. pequeninas, em sua maiona

Hofo temos balanças de uso em consultAnos de nulrioenislsa e nteeSeos, que
criomam de 'balanças da b<oimpedánei-.t‘, qua tem aparência «dántica as do
WC (estas tberadas ds Aprovação ds Modeh», mas sa for para uso mad<o
devem aprovadas peto Inmetio também. obnOMcnamente E
provavolmonte a anvisa tom Ia sous rogulamontos para ostos instrumentos

Temos muita tmportacao iteoai e contrabando O Inmetro Krta. em «orrunto
com a Recoila Federal, oonira estos crimes, mas as dificuldades sAo imensas
e as artimanhas dos er«air>esos infirMaveis

LIotacAes fetias por OrpAos Públicos devem (devenam) segmr as diretrizes
impostas pelo Inmetro (peta Legnlaçfto 6kas4e>ra>. mas isso também nos é
dificii de conlrotor.

Caso observe aipo que constoere ●tepa* ou contra a ReouiamentacAo, por
favor denuncie a Ouvidoria do Inmetro

Atenciosamente
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E por fim, após questionamentos pela fabricante ao INMETRO relacionados ao

PREGÃO ELETRÔNICO 011/2023, Processo 025/2023, no qual o pregoeiro não aceitou os

fundamentos do recurso quanto a verificação do INMETRO, que os equipamentos eram isentos,

recebemos o seguinte parecer:

rairCocvmo «KM MS <f.stecooo*o^|>cmmg5ov^>
«r«t4 feiTA <3e irv»oda 2023 1 SIS

iuíidico$itdertaian<«v«>n bf
SdedoiKMMG Soa encerrada

Oc

Cnviadesm:

Pare

Amunto:

A solicitiçio <S« pfocaob 20ZJ0510229, foi «nceinda em 19 05 2023 ài 15:15.

^leasagrm:
Rreiado (a) Qdadio (^. boa arde. Mencionamot qse os igectes ftic tis esttvemn pf»cr.tê ao local do fato
denunciadoe foam infonnados pelo pre$oeirode cp» os nfmdos prodi»s ainda não tinham sido
adquihdos, o que aasiooou a inpossbitidadede %*enficar se os equipamentos poseutam oo nao tprovv^o
de modelo de acordo com a lejislaçâo %sfeste. De xa forma,foi rea &: ada uma orienoçaoreferentea
leiidaçiometrotôpca ^i^nc.aPorarialrmecro if 15''’2022; 'Art. PBca apraadore^ulameno écnico
metrolofico que estabelece as condçòei ninimai, bem como ai operaçoes de conrole meffo(Ó£ico, para
intrumentoa depeugem nao lutoentècos, doravante denominados *8utrumenDi*,ftxado no ane». § I* O

disposto neste rtfdamecto se ^licaaoi instsumecm que forem empregidoa para:.. d) I>eteíminaçào da
massa na pritici de profissionais da areada saúde no que concerne àpesasemdepaciennsporrazòes ^
controle, de diifnôsiico e de ratamemo, bem como na determinação di massa no q»e concerne à pesarem
de pe saoas intere sa ch s em obter o seupe so em farmácias. S. l Aprovtçio de Modelo 8.1.1 Obrigatoriedade
de aprovação de modelo 8.1.1.1 Su>ko as alneas seguintes desc svtittm, odo insnsnento lô pode ar
colocado 00 mercado ou utileado se esta conforrra i um modelo ^reancado por seu fabricante cu seu
representina.q» tenha sdo objeto de uma decisão de aprovação, apôs er sido verificado que este modelo
sati^az aos requisitos deste regulamento, peloDTMETPO. a) siodi^ttruadosdeaprovição demodeloos
insrumentoa dntnados t exportação, b) são di^mados de provação de modelo oe hstrumerxos a
equiübrío não automático de que trata o item 5 deste regulamento (balanças de baços iguais ebalinças de
bnçot dnçuaiscamumartlaçiode 110;balançasdepesoscursores;balarsçasdeRobcrv*altEênsger,
btíanças deplatafornrm decimal; e etlirsças de pesos curseas ^»ren«s). c) aí o dispensados de ^xo\*ação
de modelo m insruroentos consstidos pn um emprego especial, isotadamenc. ^ Os insffumentos em
demonatração em expoáçãoi, feiras oc utões, que <kv*em ter modelo provado, mas não *m esaa apro^ação,
devam trazer de maneia frente e legrvat a menção: 'Instrumento sujeito à provação pelo Esado”. Esta

diq>osi^ipHa-sea pubScidade feita sobre estes insatxnentos.... 8.‘.9Independenteda finalididede sua
utüiação posBhor n«hum irutrumenio deva ser comerc ã&zado sem ter àdo aprovado em variítcai;ão
tniciil 8.7.10 Sio dispensados da varifteação irãcial: a) os instrumentos em demonstração que são
^reaenados ou expostos nas expoaiçòes, feras ou salões; b)oa instrumetxosdestifltdoe âeiqiortação''
Atenctosametxe.

Caso reste alsma duvida, abrir nova solicitação mencionando esse protocolo.

Esamosreaüzirsdouma^squisacomo o^etivnde corlsecer mas isi visaosobnos arviços prestados
por rsós em prol do benefício ao cidadão, com garanôa de tua sattúiçio c fidelidade.

C&que 00 endereço eletrônico abasto paa responder a pesquisa:
I^sqúude saiisíação.

Ainda após questionamentos pela fabricante ao INMETRO relacionados ao

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2023, de Arroio Grande, no qual o pregoeiro não aceitou os

fundamentos do recurso quanto a verifícação do INMETRO, que os equipamentos eram isentos,

recebemos o seguinte parecer:
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Jurí^c^JUderBala^as

JoH fr^ftcnchint <jfrârKeKhtf«^irvnetfo.ti>9ev.bf»
(crçd*í?áii. 30 de mjio de 2023 10.S0

Jund<o lidec BaUn<d«

Supcftf^ndèncid do Inmetro. RS

Rr Oenúncid - Ikí^kIo com onurncò deeqvn&i^Âo de paia laúde

sem vcrifico(òo do INMETRO ■ Município de Actoo Grande

Dr.

Enviado em:

Para:

Cc

Assunto:

^rezados, bom d«a.

inTormo quo tom amo» oonheomento da MtuacAo e «nvcamo» esclarecímemos è Prereitura de Arroo Grande para que
avaiom melhor o« requdeoe tega« apticavei» a» balances que estio recebendo

Of tmtrumeoioft d* pesegem que (orem utiizadoe em e«tabeiecrm«nto de Müd* pere queequer d»f e^idadee
previstas no Ari 1* da Portaria Inmetro 1 S7.<2022 devem atender aos requisdos prrnsao ne RTM arvexo a referida
Portana. prncrpatmertte quanto a necessidade de Portana de AprovaçAo de Moded <PAM|

A Prefeitura fo> comungada e uma equ^ da Surrs fara a fiscaAZdcAo dos mstrumentos que eseverem em uso rvoe
postos de saúde do município assim c}ue pocaivel

Atenccsamente.

doei Frarteesclwni

Scçerf^ndinoa do RiO Grande do Sul {Suf s)
Grupo de GestAo Tecmoa iGeiec)
{Sl)3375«1lS2 I VAvwno-.' |y’nn>í»tTO

Oe: 'Supenntendencia do Inmetro. RS’ <surrs^nmetro rs.gov br>
Pwa: "Joel Franceschni’ <|trancescbifv^«wnetro rs gov br>
Enviadas: Segurtda-feea, 29 de mara de 2023 10.40 59
Assunto: pNvd' Denúncia - LiolaçAo com anuénua de aquisiçAo de balanças para saúde sem veriücaçao do
INt^TRO ● Muitcipio de Arreio Grande

Oe: "Jurídico ● Lider Balanças" <juridico@üderbalancas.com.br>
Para: "SuponnumdOncio do Inmoiro, RS" <surrs<S)tfimotro.rs.90v.bf>
Enviadas: Segunda-feira. 29 de maio de 2023 16:21:17
Assunto: ENC: Oenúnoa ● Liotdçfto com «tuOnda do aquisfçdodo balanças para saúde som
veri^çdo do INMETRO ● Murvcl]^ de Arroio Grande

Pfvradot, boa tarde.

Servimos da presente para veri^acâo de possíveis irregularidades de aquisiçao de balanças destinadas a saude pelo

munio^ de Arroio Grande de procedimento Uciiatóno

O referKk) mun<ipio abnu procedimento bcitatóno (Pregáo f letróruco n« 09/20231, cujo objeto era ''SHrfào <f<n
proposfos dr menor peero umfdnp poro ronsfor do f(fç*Stro dc Prefos paro orno futuro oqcNSifdo de mofenol
útnbuiotoffoj/hoioitokif e losomos poro Oí UoKhõti ó* Sovde do Muo>c/p.o f/ono ud, zonp fesree 2ono

^^ncfte), u/tidodedfPfOfttoAtend*menioMédico24tfPAM, Pmioi de Soúót. Certtro de Sonde Munkipof e Centro de

Afenedo Ps^cossocjdf {CAfiSh

Dentre os itens, destacamos a aqutsiçSo de balanças para prse^em de pessoas Iconlorme descnçio do objeto
destinadas às Unidades de Sãude)

ó i) (j 3 7 214



Contudo, foi aceito pelo município equipamentos sem registro ou qualquer verificação por parte do INMETRO/IPEM,
contrariando as portarias vigentes.

Foi apresentado recurso administrativo nesse sentido, contudo, o mesmo foi negado provimento.

Assim, encaminhamos â Vossa Senhoria para que tome as medidos cabíveis.

£m anexo encontra-sc o edital, o recurso apresentado e a resposta do município alegando que os equipamentos
serão aceitos

Aguardamos Vosso Parecer com urgência para que, conforme o caso, ocorra o pedido de suspenso do certame

através de medida judicial cabível

Atenciosimicnte,

I hiago L. Moreira - OAB/Sl» 324.658
Depto. Jarídico - iurídicoi^ff liderhalancas.com.bi-
(18) 2102-550U - Ramal 5506

^LÍDCH Lider Balanças

www.iktorb^ancas.com.brB a I O n c a s

Frísa-se que cm fiscalizações, a Autarquia ao constatar a falta de selo de

verificação do INMETRO lavrará auto de infração, o qual poderá resultarem multa e apreensão do

produto.

Diante dos argumentos acima apontados pode a administração diligenciar junto ao

INMETRO com o sr Jose Carlos Palmieri icpalmieri@ipem.sp.gov.br. chefe do IPEM DE ARAÇATUBA;SP

no Telefone (18) 3623-6354
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É evidente que, em situações atípicas, o edital pode ser modificado depois de

publicado, observado certo procedimento adequado para tanto. Percebido que há um vício, que há um defeito,

que há uma irregularidade, abre-se um processo para retificação e ratificação do edital.

No caso de se constatar falhas ou inadequações do Edital que permitam processar

correções previamente à data de abertura das propostas, far-se-á alterações com conseqüentes comunicações

a todas as licitantes.

Apesar da Administração estar estritamente vinculada ao instrumento convocatório,

pode a mesma alterar o seu teor quando existir motivo superveniente, de interesse público. Nesse sentido, ao

trabalhar a relativização deste princípio, elucida Diógenes Gasparini:

(...) estabelecidas as regras de certa licitação, tomam-se elas inalteráveis durante todo

o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para

atender esta ou aquela situação. Se, em razão do interesse público, alguma alteração

for necessária, essa poderá ser promovida através de rerratificação do ato

convocatório, reabrindo-se, por inteiro, o prazo de entrega dos envelopes 1 e 2

contendo, respectivamente, os documentos de habilitação e proposta. Assim retifica-

se 0 que se quer corrigir e ratifica-se o que se quer manter. Se apenas essa modificação

for insuficiente para corrigir os vícios de legalidade, mérito ou mesmo de redação,

deve-se invalidá-lo e abrir novo procedimento.

4(
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DO TEMERÁRIO E INEXEQUfVEL PREÇO DE REFERÊNCIA

Como é sabido, as empresas que pretendem participar de qualquer processo licitatório

necessitam seguir normas fundamentadas em lei, sempre visando estabelecer a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração e respeitando alguns princípios, visando garantir assim, principalmente, a

igualdade e a competitividade entre os licitantes.

Dentro dessas normas, exige-se os requisitos mínimos quanto a sua capacidade de

execução do objeto do contrato, bem como a condição de habilitação do pretendido vinculo jurídico. E

necessário pontuar que o que se exige da Administração é que busque sempre a melhor proposta. Por óbvio

que uma proposta com valor reduzido em relação às demais a princípio aparenta ser aquela que de fato melhor

represente o interesse público. Todavia, tal pressuposto não reflete a realidade guando o preço ofertado não

foi formulado com base nos requisitos reais de mercado.

A estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder a

uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado aufíra algum

lucro. Tal estimativa de preços é impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos. Assim, o valor

estimado, apresenta indícios de inexequibilidade, pois não é suficiente sequer para cobrir os custos do

produto, salário, os encargos incidentes sobre os salários, os insumos, taxa administrativa, lucros e tributos.

Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício insanável de origem, ficando o

edita! nulo de pleno direito e seus frutos sem efeito, tomando-o não abjudicável ainda que seja mantido o

certame nas atuais condições.

O valor não representa a realidade do mercado e corresponde a um valor abaixo do

praticado pelas empresas que atuam nesse setor. Consoante já afirmado, a Lei n. 14.133/21 prevê em seu art.

59, inciso III, a necessidade de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A administração

deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve certificar o preço por

meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com os preços de mercado e

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. Logo, sendo um

valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara desconformidade com os preços usualmente

praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição

de Marçal Justen Filho:

"Ressalte-se que o preço máximoifxado pode ser objeto de questionamento por parte

dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço
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máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação por preço justo.

Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e

produzir redução que tornar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á

desvio de poder. ” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

11° Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).

Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, para a

realização de nova pesquisa de preços, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa na internet com

empresas idôneas a fím de obter valores justos para a obtenção da média dos valores de referência. A definição

de preços inferiores aos praticados no mercado além de exigir atendimento com preços inexequíveis pode

atrair para o certame empresas que não possuem capacidade de atender ao licitado, mas que participam como

aventureiras com risco de não entrega do contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e

durabilidade inferior. Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva. O Tribunal de Contas

da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de consultar as fontes de pesquisa que

sejam capazes de representar o mercado: ACÓRDÃO 868/2013 - PLENÁRIO 6. Para a estimativa do preço

a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado. A

propósito, 0 Voto que conduziu o Acórdão 2.170/2007 - TCU - Plenário, citado no relatório de auditoria,

indica exemplos de fontes de pesquisa de preço, in verbis: “Esse conjunto de preços ao qual me referi como

"cesta de preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores

adjudicados em licitações de órgãos públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores

registrados em atas de SRP, entre outras fontes dispomveis tanto para os gestores como para os órgãos de

controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou

semelhantes àquelas da Administração Pública -, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas,

sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do mercado.” Nesse sentido

d lição de Marçal Justen Filho: Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por

parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para

a Administração inviabilizar contratação por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como

sendo o máximo admissível e produzir redução que tomar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á

desvio de poder, (in Comentários Lei de Licitações e Contratos Administrativos, lU Edição, 2005, Ed.

Dialética, pág. 393).

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou inviável,

como prefere denominar:

Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do serviço.

Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa cotar preço

ÜÜ{i3;0
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abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora do certame,

adJudicando-lhe o respectivo objeto. Talfato, por incongruente com a razão de existir

de todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz, necessariamente,

à ilegitimamente, inclusive asifxiando competidores de menor porte. São hipóteses

previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao abuso do poder

econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558).

Assim, a especificação e estimativa de preços apresentada pela Administração

Pública deve corresponder a uma contraprestacão iusta e razoável, de forma a cobrir os custos e

permitirque o contratadoaufira lucro.

Ocorre que, frente as especificações técnicas apresentadas e rigorosas

expectativas do edital e Administração, o valor estimado não é condizente e fica aquém aos custos

do produto, sendo que não existe no mercado NENHUMA BALANÇA PORTÁTIL PARA

PESAGEM DE PESSOAS CERTIFICADA PELO INMETRO que apresente o valor acima orçado.

A Estimativa foi feita com base em uma balança de uso doméstico/residencial sendo que o órgão

público não pode utilizar-se de tal produto que é restrito a uso doméstico e residencial.

VEJAMOS OS PREÇOS DAS BALANÇAS PORTÁTEIS

CERTIFICADAS PELO INMETRO NO MERCADO:
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Como pode ser observado acima no prínt as balanças marca Weimy,

Ramuza. Balmak« Líder possuem produtos de uso humano devidamente certificado pelo INMETRQ

e 0 preço do produto é acima de R$1.Q00,Q0 sendo que não existe balança com INMETRO ao custo

inferior a isso.

As baiancas domésticas (de plástico e/ou vidro) possuem preco muito

inferiorporémsão balançasde uso restritoa uso residenciale doméstico^ não passaram pelo processo

de certificação junto ao INMETRO e não possuem SELO DE VERIFICAÇÃO INMETRO, não

podendo esses equipamentos serem adquiridos por uma órgão público para pesagem de

humano/pacientes,pois não são baiancas seguras quanto ao peso obtido conforme iá amplamente

explanado.

' * A* Viiwr.j’.w .t - J 1 rttf ● I 'ifiK* \ t ' i I IUUKI4

o
ô 6**K«Ç* pwtW Mr^recí - Pr X +

9 ^ ú C4»aO

iiA-OfcKit Q ^ B l>Aale44ICMViS V ^ >PtM» Ii Jqipk i

Go gle oX «I i, ^ Q.tuAança portaW ilotnestica

Q, 0 S»«W<B Q Q V<Mm B i Mm

A(in» n-a<3arr«r^ ‘■«a 000 tB«>i)aOn« IO-S-(

AnunciM ● Comprar balança portátil domestica

n^ 7t

»●-. - -i

Batsnça

D>9ita! ate

1&0Xg Vidro

Temperado.

RS S9.««

Magazine L.

Batança

Coznha

Digital 10 kg

Co/viha

RS 10.90

Amazon.co...

Minj Balança

Digita!

Eletrônica Oe

Pieatao Oe

RS 1$.S9

Amazon.co.

Balança

Digitar De

BioimpedAnoa Bolso Portátil

Corporití Vid PiocisAo 1

RS 19.00

SHEIN

Balança

Digi!^

Balança

Digdal

M;.f:rias«« 0<gH>

He.iim Soro

RS 49.00

Casas Bahia

Balança

Oipttf ^'ao

Gancho Mata

Viagem

RS 17.50

Amazon CO.

Balança

Oigda! Vidro

TemperaAo

tSOkg

RS 54.30

Amazort.co

> ^

Recanega>

USB. M.*Ti

RS 71.00

Katunga

RS 50.88

Amazon co...

AnúfKlo - artps.tisiamcrcadotMeoomttr *

QO S n lM5
a€>44ict-Bas«Ha«

Wínvai

Além da revisão na descricâo. solicitamos revisão no precode referênciapara as

balanças dessa licitação, pois os mesmos nâo se compactuam com o valor atual de mercado, do aual

somos uma revenda e o valor cotado (estimado) não cobre os custos e o preço de mercadoda matéria

prima, custos, insumos e verificação inicial (taxa metrológicalunto ao INMETRO).
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SOMENTE A TAXA INMETRO PARA BALANÇAS PORTÁTIL

150KG A 300KG CUSTA 165.40 ;
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ASSIM O VALOR DO EDITAL É INEXEQUIVEL PARA BALANÇA

APROPRIADA E APROVADA PELO INMETRO.

Cumpre destacar que é notória a finalidade príncipai de um certame lícitatórío,

onde o que se busca é a escolha da proposta comercial mais vantaiosa para a Administração Publica e

que atende a legislação e o INTERESSE PÚBLICO.

Assim, evitando uma contratação irregular e temerária, propensa a causar prejuízo ao

erário, a Lei 14.133/21 que rege tal ato, traz em seu bojo todas os parâmetros necessários para que não haja

AQUISICAO DE PRODUTO QUE NÃO ATENDE A NORMAS LEGAIS DO INMETRO.

Por tais razões, as exigências editalícias devem caracterizar-se , em essência, como um

processo competitivo direcionado dentro da extrema legalidade, visando dois objetivos a serem perseguidos

em qualquer procedimento de licitação: selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar

aos possíveis interessados tratamentos isonômicos, sem se afastar jamais dos princípios insculpidos no art. 5°

e 9° na lei 14.133/21, in verbis:

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
21
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probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n® 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Alt. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e

contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

í - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,

previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras,

inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo

quando envolvido financiamento de agência internacional;

III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente,

retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa

em lei.

Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos particulares,

.las sim sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de realizar

o negócio mais vantajoso e simultaneamente assegurar aos concorrentes a oportunidade de concorrerem, em

igualdade de condições, à contratação pretendida pela Administração. Sucintamente, Hely Lopes Meirelles

cita:

*^Licitacão é o procedimento administrativo mediante o aual a Administração

seleciona a proposta mais vantaiosa para o contrato de seu interesse".

DOS PEDIDOS

Com base nos fatos e fundamentos expostos, a recorrente vem mui respeitosamente

perante ao nobre pregoeiro, requerer o que segue:

22
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1. Seja aceito o pedido de impugnação;

2. Seja realizada alteração no descritivo PARA INCLUIR NOS EQUIPAMENTOS

DE MEDIÇÃO (BALANÇAS) A EXIGIENCIA DE CERTIFICAÇÃO INMETRO/SELO INMETRO

E/OU APROVADO INMETRO. afim de garantir a aquisição de um produto de qualidade, alta performance,

durável e adequado para o uso;

3. Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obter os valores de referência

exequível(conforme valor de mercado), junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos produtos

(balanças), de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital e com a devida CERTIFICAÇÃO

INMETRO, não retirando preços na internet que variam constantemente e não costumam atender ao solicitado

no edital, afim de não fracassar o certame que certamente demanda trabalho desta comissão;

4. Que seja republicado o edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo

inicialmente previsto, conforme §2° do artigo 12 do decreto 3555 de 2000.

5. E, por fim, solicitamos que, no caso de indeferimento da presente peça, o que se

levanta a título meramente argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente

superior conforme dispõe o artigo 165 da Lei 14.133/21 para que analise e decida em última Instância,

para que tome ciência do assunto aqui tratado e emita seu parecer, apresentando os três orçamentos para

conferência da descrição do item e do valor apresentado, frente ao produto solicitado no edital. A

Administração não é obrigada a adquirir produtos de baixa qualidade e de procedência duvidosa, ou seja, de

fabricantes que não se encontrem regulares perante a lei.

Nestes Termos

Pede Deferimento.

Araçatuba/SP, 27 de maio de 2026

DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

K.C.R.S. COMERCI'

PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL

CPF 277.277.558-50
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto-pr

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às nove

horas, a Comissão de Apoio, juntamente com as Agentes de Contratações, Carla Sabrina

Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, nomeadas pela Portaria n° 116/2026,

reuniram-se para o ato de análise e julgamento da impugnação interposta pela empresa
K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, contra o edital de Pregão

Eletrônico n° 024/2026, referente a Aquisição de equipamentos e materiais permanentes,

para atender a Modernização da Central de Recebimento e Distribuição de Alimentos da

Agricultura Familiar e as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, deste
município de Planaíto-PR, conforme estabelecido no Termo de Convênio n° 021/2026,

firmado com Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB.

A impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 27/05/2026 às 08:52hrs,
através do e-mail llçjtacao@planalto.pr.qov.br, e em síntese a "Impugnante solicita para a
Administração:

'EXIGENCIA DE CERTIFICAÇÃO DA BALANÇA NO INMETRO - ITEM 2”.

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:
Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a

legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou

aquisição de serviços e produtos de primeira qualidade; para excluir ou modificar uma

^ cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,
restritiva ou ilegal.

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na

Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para
a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos , o Poder Discricionário

destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na

conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o equipamento objeto do item impugnado será
destinado ao uso interno e operacional da Centrai de Recebimento e Distribuição de
Alimentos da Agricultura Familiar, bem como ao atendimento das demandas

da Secretaria Municipal de Agricultura, especificamente para pesagem de alimentos,

frutas, legumes e verduras, utilizados na alimentação escolar e controle interno
administrativo.

Dessa forma, o equipamento não será utilizado para finalidades relacionadas à

área da saúde, diagnóstico, tratamento médico, pesagem de pacientes, farmácias,

análises clínicas, laboratoriais, farmacêuticas, toxicoiógicas, ambientais, tampouco para

operacionais
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atividades vinculadas à segurança pública ou quaisquer situações previstas nas alíneas

“d" e “f do Regulamento Técnico Metrológico mencionado pela impugnante.

A balança será destinada exclusivamente ao uso interno e administrativo nas

unidades escolares e/ou setor de merenda escolar, auxiliando no fracionamento,

conferência e controle de porções alimentícias, não sendo utilizada para fins comerciais,

fiscalização metrológica, relações de consumo, atendimento clínico, pesagem oficial ou

quaisquer atividades que exijam certificação compulsória do INMETRO.

Considerando a natureza do uso pretendido, trata-se de equipamento de apoio

operacional simples, de baixa complexidade e destinado apenas ao controle interno de

rotina, motivo pelo qual a exigência de certificação metrológica específica não se mostra

necessária para o atendimento da demanda administrativa.

A aquisição de balança de uso doméstico apresenta-se como solução

economicamente vantajosa, suficiente e adequada para atender às necessidades da

Administração, observando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade

previstos na Lei n° 14.133/2021.

Conforme destacado no próprio trecho apresentado pela impugnante, a

obrigatoriedade específica apontada refere-se à:

“determinação da massa na prática de profissionais da área da saúde no

que concerne à pesagem de pacientes por razões de controle, de

diagnóstico e de tratamento
E ainda:

“determinação da massa quando da realização de análises químicas,

clínicas, médicas, de alimentos, farmacêuticas, toxicológicas, ambientais

(...)

Entretanto, o objeto licitado não se enquadra em nenhuma das hipóteses acima

descritas, uma vez que a balança será utilizada apenas para atividades administrativas e

operacionais internas da Secretaria Municipal de Agricultura, sem qualquer finalidade

médica, laboratorial, pericial ou de controle metrológico especial.

Além disso, a Administração Pública deve observar os princípios da

economicidade, eficiência e vantajosidade da contratação, previstos no art. 5° da Lei n°

14.133/2021, evitando exigências excessivas que possam restringir indevidamente a
competitividade do certame ou elevar desnecessariamente os custos da contratação.

Ressalta-se ainda que a exigência de equipamentos com certificações específicas

e verificações metrológicas junto ao INMETRO implicaria aumento significativo do valor do

item, inclusive em razão de taxas metrológicas, custos de homologação e verificação
iniciai do equipamento, tornando a aquisição desnecessariamente

Administração Pública diante da finalidade pretendida para o objeto.

Além do maior custo de aquisição, equipamentos sujeitos ao controle metrológico
legal demandam procedimentos periódicos de verificação e aferição junto aos órgãos
competentes vinculados ao INMETRO/IPEM, gerando custos adicionais de manutenção.

onerosa para a

cr 2
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deslocamento e regularização, os quais se mostram desnecessários diante da utilização

exclusivamente interna e não comercial do equipamento.

Quanto à alegação de inexequibilidade do valor estimado, esclarece-se que a

pesquisa de preços foi realizada conforme os parâmetros legais aplicáveis, mediante

levantamento de mercado compatível com o objeto efetivamente pretendido pela

Administração, observando-se critérios de razoabilidade, economicidade e interesse

público.

Portanto, considerando a finalidade específica do equipamento, não há

obrigatoriedade de inclusão das exigências pretendidas pela impugnante, inexistindo

qualquer ilegalidade ou vício capaz de comprometer a regularidade do certame.

Dessa forma, justifica-se a aquisição do equipamento pretendido, em razão da

necessidade de melhoria dos procedimentos internos de controle e organização da
alimentação escolar, garantindo maior praticidade e apoio às atividades desenvolvidas

pelas equipes responsáveis pela merenda escolar.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito

concede-lhe provimento e julga-a IMPROCEDENTE, portanto, não se alterando o anexo

do Editai e a data da sessão referente ao Pregão Eletrônico n° 024/2026, sendo que este

encontra-se disponível no site do Município de Planalto-PR.
destaíntegra

licitacao(Q).kcreQUÍDamentos.com.br e encontrar-se-á disponível, também

Município de Planalto, pelo endereço htXp J/www.planalto.pr.Qov. br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a sessão.

A ata será encaminhada e-mail:

no site do

ao

FERNANDA SCHER^R MARZEC
083.050.509-12

Agente de Contratações

iy\XÍA.
CARLA SABRINA RECH MALISNKi

068.626.699-40

Agente de Contratação

Q<^9 \í;/iril^LUo PyLUlikülxP/i
^ DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de apoio

3
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

dirctamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica c extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/06/2026 11:26:57

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA
CNPJ: 47.756.514/0001-35

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AÓUF	

Órgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Constam Registros
Suspensão (27/12/2026) - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATÍAIUCU - MG<br/>Suspcnsão (19/03
/2027) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA - SP<br/>Suspensão (05/06
/2026) - Prefeitura Municipal de Santana de Pamaíba (SP)

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs; A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação c racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n“ 13.460, dc 26
de junho de 2017, Lei n“ 13.726, dc 8 dc outubro dc 2018, Decreto n“ 8.638 dc 15, dc janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Dados do Nível

Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF N- Registro Data de Validade

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Paranâ-CREA-PR 82857 11/02/2025

Certificação Técnica

Certificadora N- Certificado Data de Validade
act-guimarAnia-mg 127019

ACT-FURB-SC 143561

ACT-FAI-UFSCAR-SP 127026

ACT-SENGÉS-PR 127023

act-paranapoema-pr 127021

ACT-IBITINGA-SP 143563

Emitido cm: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

Ub3S7



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 24/09/2026
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Consta

Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Documcnto(s) assinalado(s) com

Fornecedor possui pendências cm um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize
consulta disponíveis.

Automática; a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmcnte pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

u*u

cstá(ão) com prazo(s) vencido(s).

funcionalidades dcas

Validade:

Validade:

Validade:

20/10/2026

11/06/2026

22/08/2026

ossui Pendência)

13/04/2026 C'^)

25/03/2026 {=^')

Automática

Automática

Automática

FGTS

Trabalhista {http://www.tst.jus.br/certidão)

IV- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (P

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

V - Qualificação Técnica

Validade:

Validade:

VI - Qualificação Econômico-Financcira

Validade: 30/06/2026

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 2

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
Ass:
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO

Impedimentos de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Impedimento de Licitar no Âmbito:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIUCU - MG / 984673-PREFEITURA MUNICIPAL DE

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

2 de 2
Nome: FERNANDA SCFiERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

L de. 1

o(j(j390Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Suspensão Temporária - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. III

Inexecução total ou parcial do contrato

984673 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIUCU - MG

Órgão Sancionador
Determinado

27/12/2024

229/2023

Prazo Final: 27/12/2026

Número do Contrato: 521/2023

Instauração de Processo Administrativo n^ 51.005/2024 de Apuração de
Responsabilidade em face da empresa E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO
LTDA. - ME., decorrência de dcscumprimento de obrigações
contratual, referente ao Processo Licitatório n^ 229/2023, Pregão Eletrônico
177/2023

em

n^

Contrato de Expectativa de Fornecimento n- 521/2023.e ao

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.756.514/0001-35

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA

E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE AR CONDICIONADO

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n*- 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

984673 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIUCU - MG

Valor da Multa:27/12/2024

229/2023
R$ 11.143,05

Número do Contrato: 521/2023

Instauração dc Processo Administrativo n^ 51.005/2024 dc Apuração de
Responsabilidade em face da empresa E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO

LTDA. - ME., em decorrência de descumprimento de obrigações
contratual, referente ao Processo Licitatório n^ 229/2023, Pregão Eletrônico n-
177/2023 Contrato de Expectativa de Fornecimento n- 521/2023.e ao

Ocorrência 2:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Suspensão Temporária - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. III

Inexecução total ou parcial do contrato

984673 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIUCU - MG
Órgão Sancionador
Determinado

27/12/2024

229/2023

Prazo Final: 27/12/2026

Número do Contrato: 521/2023
Instauração de Processo Administrativo n^ 51.005/2024 de Apuração de
Responsabilidade em face da empresa E.L.A. DISTRIBUIDORA E COMERCIO
LTDA. - ME., decorrência dc descumprimento de obrigações
contratual, referente ao Processo Licitatório n^ 229/2023, Pregão Eletrônico n^
177/2023

em

Contrato de Expectativa de Fornecimento n* 521/2023.e ao

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 2

ÜU Íj3a’
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Relatório de Ocorrências Ativas

Sanção Ceis/Cnep 1:
Categoria Sanção:

Órgão Sancionador:

Abrangência:

Suspensão

Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba (SP)
No órgão sancionador

Número do Processo/Contrato: 230.515.015.283.400/2023 / ATA 321/2023

05/06/2024

Lei 8666 - art. 87, III

Data Inicial: Data Final: 05/06/2026

Fundamentos Legais:

Sanção Ceis/Cnep 2:
Categoria Sanção:

Órgão Sancionador:

Abrangência:

Número do Processo/Contrato: 1967/2024 / 110/2023

19/03/2025

Lei 8666 - art. 87, II; III

Suspensão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAQUIM DA BARRA - SP
No órgão sancionador

Data Inicial: Data Final: 19/03/2027
Fundamentos Legais:

Emitido em: 01/06/2026 11:26
CPF: 083.XXX.XXX-12

2 de 2

oul) 393Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

dirctamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica c extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 03/06/2026 16:16:44

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA

CNPJ: 78.130.457/0001-08

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,	

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs. A consulta consolidada dc pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação c racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n“ 12.965, dc 23 dc abril de 2014, Lei n" 13 460 dc 26
de junho dc 2017, Lcin° 13.726, dc 8 dc outubro dc 2018, Decreto 8.638 de 15, dc janeiro dc 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

78.130.457/0001-08

HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA
HELITECNICA

DUNS®: 906859384

Dados do Nível

Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF N- Registro Data de Validade

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 1 31/12/2023

Emitido em: 03/06/2026 16:16
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC ü ü ü 3 S 5



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

78.130.457/0001-08

HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA
HELITECNICA

DUNS®: 906859384

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Data de Vencimento do Cadastro: 22/01/2027
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro EmpresaPorte da Empresa:

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Amomatica; a certidão foi obtida através dc integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmentc pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade:

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Validade:

Validade:

08/08/2026

19/06/2026

16/08/2026

Automática

Automática

Automática(http://www.tst.jus.br/ccrtidao)

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

V - Qualificação Técnica

17/06/2026

13/06/2026

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 30/06/2027

Emitido em: 03/06/2026 16:15
CPF: 083.XXX.XXX-12
Ass:

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

78.130.457/0001-08

HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA
HELITECNICA

DUNS®: 906859384

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 03/06/2026 16:16
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPj:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

78.130.457/0001-08

HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA

HELITECNICA

DUNS®: 906859384

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 03/06/2026 16:16
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

ÓÜ6398
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

78.130.457/0001-08

HELITECNICA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA
HELITECNICA

DUNS®: 906859384

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 03/06/2026 16:16
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
ÜÜÜ3;:
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/06/2026 14:45:06

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: Dl PRATA PRODUTOS LTDA

CNPJ: 52,306.419/0001-70

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.	

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n^^ 13.460 de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto 8.638 de 15, de janeiro de 2016.n’

OüóiO V



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

52.306.419/0001-70
Dl PRATA PRODUTOS LTDA

Dl PRATA PRODUTOS

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 01/09/2026
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmcntc pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade

Validade

Validade

21/09/2026

13/06/2026

17/11/2026

Automática

Automática

Automática

FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

Validade:

15/09/2026

20/06/2026

Validade: 30/06/2027

Emitido em: 01/06/2026 14:44
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CN?]-.

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor; Credenciado

52.306.419/0001-70

Dl PRATA PRODUTOS LTDA

Dl PRATA PRODUTOS

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 01/06/2026 14:44
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

OÜÍJ402
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

52.306.419/0001-70

Dl PRATA PRODUTOS LTDA

Dl PRATA PRODUTOS

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 14:44
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor:

52.306.419/0001-70
Dl PRATA PRODUTOS LTDA

Dl PRATA PRODUTOS

Credenciado

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora:

Multa - Lei 14.133/2021, art. 156, inc. II

929241 - GAMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA - SP

Impeditiva: Não

Prazo Inicial:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

28/04/2025

28/04/2025

274/2024

Multa por inexecução contratual

Valor da Multa: R$ 12.240,00

Número do Contrato: 68/2024

Emitido em: 01/06/2026 14:44
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

006404



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

52.306.419/0001-70
Dl PRATA PRODUTOS LTDA

Dl PRATA PRODUTOS

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

Emitido em: 01/06/2026 14:44
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados dc consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/06/2026 11:28:03

Informações da Pessoa Jurídica:

iRazão Social: ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI
ICNPJ: 11.488.758/0001-37

Resultados da Consulta Eletrônica:

Õrgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.	

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro; CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada dc pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, dc 23 de abril dc 2014, Lei n” 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei rf 13.726, dc 8 dc outubro dc 2018, Decreto n*" 8.638 dc 15, dc janeiro dc 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

11.488.758/0001-37

ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ALLOY COM

DUNS®: 900226372

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Advertência - Lei n~ 8666/93, art. 87, inc. I
148002 - CORREIOS SEDE

28/02/2013
000 Número do Contrato: PGE 007/2011

Conforme Carta 02027/2013-CPL/CECOM, de 28/02/2013, empresa foi
advertida em virtude de não comprovar o patrimônio líquido mínimo exigido

Edital durante o Pregão Eletrônico 007/201 l_aquisição de equipamento de
medição de resistência ao arrebentamento e equipamento de rigidez de cartões,
papel e papelão ondulado descumprindo o subitem 1.2. do Anexo 4 do Edital.

em

Ocorrência 2:

Tipo Ocorrência:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Advertência - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. I

925045 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST. DE SANTA CATARINA

26/10/2018

20259/2018

Apresentou proposta cm desacordo com o edital.
Número do Contrato: PE 38/2018

Ocorrência 3:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Advertência - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. I

158412 - INST.F.DE ED.CIENC.E TEC.SUD.DE MG C.R.POMBA
22/03/2012

23000053375201058

Falta de entrega de material referente empenho 2010NE900808.ao

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ide 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
óiiUG?



Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 4:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Advertência - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. I

154043 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA

26/10/2012
23117006793201120

Advertência pela inexecução total ou parcial da garantia de produtos das notas
de empenho. Empenho n- 2011NE803976.

Ocorrência 5:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Advertência - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. I

926119 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - DF

06/11/2018
60001180412018-75 Número do Contrato: 10-2018

aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA, por não manter a proposta

ofertada por meio do sistema comprasnet do Pregão SRP n 43/2018, conforme
Notícia de Fato n 10/2018

Ocorrência 6:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descriçâo/Justificativa:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

925603 - PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA DO RN

R$ 1.476,0019/10/2018

1.495/2018

Valor da Multa:

Atraso injustificado na entrega do material.

Ocorrência 7:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n* 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

153114 - UFRS-UNIVERSIDADE FEDERAL DO RS/RS

R$ 1.059,0020/01/2015 Valor da Multa:

23078014253/13-14

Descumprimento contratual.Portaria n- 601 de 20/01/2015
Número do Contrato: PE 291/2013

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

2 de 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 8:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

183023 - INST.NAC.de METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA
Valor da Multa:15/02/2012

27693/2011

O Diretor de Administração e Finanças do Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (Inmetro/Rio de Janeiro), no uso de suas atribuições,
resolve: aplicar penalidade de multa, no valor de R$ 349,90 (trezentos e
quarenta e nove reais e noventa centavos) à empresa Alloy Comércio de
Máquinas e Equipamentos Ltda., localizada à rua Rua Carlos de Laet, 1423

(casa) - Hauer - Curitiba - PR - 81610-050, CNPJ n^ 11.488.758/0001-37,
vencedora da cotação eletrônica n* 335/2011, do Processo Inmetro n-

27693/2011, deste instituto, que tem como objeto o fornecimento de lacres de
segurança, pelo não cumprimento do estabelecido em sua proposta de preços.

R$ 349,90

Ocorrência 9:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

Suspensão Temporária - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. III

Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou
contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos,

documentação ou declaração falsa, dentre outros

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

974002 - EDF - SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DF

órgão Sancionador
Determinado

01/11/2018 Prazo Final: 01/11/2019

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

40-00059903/18-95

Com fundamento no Art. 87, inciso III da Lei 8.666/93, art. 7- da Lei n.-
10.520/2002 c/c a letra "a'

26.851/2006 e alterações, e ainda, considerando o conjunto probatório dos
autos, aplicar a penalidade de Suspensão temporária de participação
licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por
período de 1 (um) ano e, por conseguinte, dcscredenciamento do Sistema de

Cadastro de Fornecedores à Empresa Alloy Comercio de Maquinas e
Equipamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob o n 11.488.758/0001-37, em face de
apresentar documentação falsa exigida para o certame.

inciso IV do art. 5- do Decreto Distrital n.*

em

um

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

3 de 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 10:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n- 10.520/02, art. 7-

Não apresentação de documentação exigida no certame ou apresentação de
documentação falsa

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

153079 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA

União

Determinado

13/03/2020 Prazo Final: 12/04/2020

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

23075031750201973

Portaria n.- 067/2020 - PRA em face das irregularidades decorrentes do
descumprimento, fase externa, do Pregão Eletrônico 123/2018.

Ocorrência 11:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n- 10.520/02, art. 7-

Retardamento da execução do objeto ou não manutenção da proposta

153114 - UFRS-UNIVERSIDADE FEDERAL DO RS/RS
União

Determinado

20/01/2015

23078014253/13-14

Prazo Final:

Número do Contrato: pe 291/2013

Descumprimento contratual.Portaria n- 601 de 20/01/2015

20/01/2016

Ocorrência 12:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n- 10.520/02, art. 7-

Não apresentação de documentação exigida no certame ou apresentação de
documentação falsa

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

80009 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA lA.REGIAO

União

Determinado

29/03/2016 Prazo Final: 28/03/2017

Número do Processo:

Descrição/Justificativa;

5675-74.2015

a licitante não apresentou proposta comercial c documentos de habilitação
tempestivamente, em conformidade com o que determina os subitens 10.4 do
Edital.

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

4 de 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 13:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n* 10.520/02, art. 7-

Não apresentação de documentação exigida no certame ou apresentação de
documentação falsa

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:
Prazo:

Prazo Inicial:

70020 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

União

Determinado

22/02/2021 Prazo Final: 23/03/2021

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

PAE 59.629/2020

A Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina resolve aplicar
à empresa Alloy Comércio de Máquinas c Equipamentos EIRELI, CNPJ n.
11.488.758/0001-37, as penalidades de impedimento de licitar e contratar com a

União e descrcdenciamento no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores), com base no art. 7- da Lei n. 10.520/2002 e no subitem 11.2,
“b”, do Edital do Pregão n. 076/2020, pelo período de 30 (trinta) dias, a contar
desta publicação. As penalidades são resultado da apuração de irregularidades

ocorridas no referido Pregão, mediante o PAE n. 59.629/2020.

Florianópolis, 11 de fevereiro de 2021.

Desembargador Jaime Ramos
Presidente

Ocorrência 14:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:

Outros Tipos de Ocorrência

183023 - INST.NAC.DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA

Todos os Órgãos e Entidades da Administração Pública
Impeditiva: Não

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

27693/2011

Informamos que a empresa Alloy Comércio de Máquinas e Equipamentos Ltda.

efetuou o pagamento da multa dc R$ 349,90 (trezentos e quarenta e nove reais

c noventa centavos) prevista na Notificação Inmctro, de 15/02/2012.

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

5de 7
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 15:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

113208 - ERJ-NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A
NãoImpeditiva:

Prazo Inicial:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descriçâo/Justificativa:

31/10/2022

31/10/2022

002536/2022 Número do Contrato: CB-040/2021

Atraso na entrega da Prensa de 150 t objeto do contrato. Descumprimento do
contrato CB-040/2021, Cláusula 22.0 DAS PENALIDADES 22.1. Pela

inexecução total ou parcial deste Contrato e pelo retardamento da execução de
seu objeto na sua execução.

Ocorrência 16:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Advertência - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. I

Advertência - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. I

925921 - ECT - DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS

Impeditiva: Não

Prazo Inicial:

Data Aplicação:
Número do Processo:

01/02/2021

01/02/2021
53123033251202001 Número do Contrato: PGE 20000045/2020-SE/RJ

Descrição/Justificativa: Não inseriu no sistema o atestado de capacidade técnica e o Balanço
Patrimonial, deixando de atender condição de habilitação inserta nos subitens
6.4 e 6.5 do edital, respectivamente.

Ocorrência 17:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

925936 - ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO METROPOLIT

Impeditiva: Não

Prazo Inicial:

Data Aplicação:
Número do Processo:

19/05/2026

19/05/2026
53177018037202686 Número do Contrato: 0186/2026

Descrição/Justificativa: Multa no valor de R$ 1.500,00 pela Não apresentação da garantia, confo
previsto na alínea "c" do subitem 15.1.2.1 da Cláusula Décima Quinta d
contrato

rme

o

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF; 083.XXX.XXX-12

6 de 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
iJuò i- IV



Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 18:

Tipo Ocorrência:
Motivo:

UASG Sancionadora:

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

Multa - Lei 13.303/2016, art. 83, inc. II

925936 - ECT - DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO METROPOLIT

Impeditiva: Não

27/05/2021

27/05/2021

53177.029012/2021

entrega de objetos fora do prazo

Prazo Inicial:

Data Aplicação:
Número do Processo:

Descriçâo/Justificativa:

Número do Contrato: 041/2020 - SE/SPM

multa no valor de R$ 3.697,16 (três mil, seiscentos e noventa e sete reais e

dezesseis centavos),
serviços

cm decorrência de descumprimento na prestação de
do Contrato n“ 041/2020 - SE/SPM (SEI n- 17147535 ).

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

7 de 7

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
0üü4í3



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

11.488.758/0001-37

ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ALLOY COM

DUNS®: 900226372

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12 _ 1 de 1

óüOliíNome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

11.488.758/0001-37

ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ALLOY COM

DUNS®: 900226372

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em; 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

iiübé
rw
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fms exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

11.488.758/0001-37

ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ALLOY COM

DUNS®: 900226372

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 07/05/2027
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público";

Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema
manualmcnte pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

emissor. Manual: a certidão foi inserida

Validade

Validade

Validade

12/07/2026

02/06/2026

11/07/2026

Automática

Automática

Automática

FGTS

Trabalhista (http://www.tst. jus.br/certidao)

rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

Validade:

07/08/2026

05/07/2026

Validade: 30/06/2026

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

ili) ü 418



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CN?]:	
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

11.488.758/0001-37

ALLOY COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ALLOY COM

DUNS®: 900226372

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

Emitido em: 01/06/2026 11:27
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

í) 01)417



TCU

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/06/2026 11:30:02

Informaçõesda Pessoa Jurídica:

Razão Social: ITAMAR MAURI MULLER

CNPJ: 07.260.725/0001-68

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ ^					

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AÓUl-	

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014 Lei ^
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto

n° 13.460, de 26
8.638 de 15, de janeiro de 2016.n'

i}ü()418



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

07.260.725/0001-68
ITAMAR MAURI MULLER

DUNS®: 940820683

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 11:28
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

ÒOÜ419



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:	
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

07.260.725/0001-68
ITAMAR MAURI MULLER

DUNS®: 940820683

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 11:29
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

i) 0 íj 12 0



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:	
Razão Social:

Nome Fantasia;

Situação do Fornecedor: Credenciado

07.260.725/0001-68

ITAMAR MAURI MULLER

DUNS®: 940820683

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 01/06/2026 11:29
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

00 b
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

07.260.725/0001-68
ITAMAR MAURI MULLER

DUNS®: 940820683

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 14/12/2026
EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Automática: a certidão foi obtida através dc integração direta com
manuaimente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

emissor. Manual: a certidão foi inseridao sistema

Validade

Validade

Validade

02/11/2026

03/06/2026

02/11/2026

Automática

Automática

Automática(http://www.tst.jus.br/cerlidao)

rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital c Municipal
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financcira

Validade:

Validade:

03/09/2026

05/07/2026

Validade: 30/06/2026

Emitido em: 01/06/2026 11:28
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

i)üü422
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

07.260.725/0001-68

ITAMAR MAURI MULLER

DUNS®: 940820683

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

Emitido em: 01/06/2026 11:28
CPF: 083.XXX.XXX-12

. 1 de 1

ü ü 0 í 2 3Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 02/06/2026 09:34:39

Informações da Pessoa Jurídica;

Razão Social: PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 62.110.122/0001-98

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibílídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n” 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n“ 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

62.110.122/0001-98

PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

PROSUL

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 02/06/2026 09:34
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

i) u b 12 5



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

62.110.122/0001-98

PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

PROSUL

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 02/06/2026 09:34
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

0ÜÕ42G



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

62.110.122/0001-98

PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

PROSUL

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 02/06/2026 09:34
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

OÜÜ427
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

62.110.122/0001-98

PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

PROSULNome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 24/08/2026
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Documcnto(s) assinalado(s) com "
Fornecedor possui pendências em
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

está(ão) com prazo(s) vencido(s).

um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize funcionalidades deas

Validade

Validade

Validade

08/06/2026

13/06/2026

Automática

Automática

Automática

FGTS

Trabalhista (hup://www.tst.jus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financcira (Possui Pendência)

09/06/2026

Validade:

Validade:

17/12/2025 C^)

15/02/2026 C)

Validade: 28/02/2026 (=^)

Emitido em: 02/06/2026 09:34
CPF: 083.XXX.XXX-12
Ass:

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEG

0üb428
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

62.110.122/0001-98

PROSUL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

PROSUL

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

Emitido em: 02/06/2026 09:34
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

Oi)ü429



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

dirctamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 01/06/2026 11:24:39

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ANDRELIS DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 47.459.386/0001-68

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCü
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegíbilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen
Resultado da consulta: Nada Consta

sas

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n“ 13.460 de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto 8.638 de 15, de janeiro de 2016.n'
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fms exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social;

Nome Fantasia:

47.459.386/0001-68

ANDRELIS DISTRIBUIDORA LTDA

ANDRELIS DISTRIBUIDORA

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 07/08/2026
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Fornecedor possui pendências cm
consulta disponíveis.

Automatica: a certidão foi obtida através dc integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

um ou mais níveis dc cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de

Validade

Validade

Validade

02/09/2026

11/06/2026

22/11/2026

Automática

Automática

Automática(http://www.tst.jus.br/ccrlidao)

rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - C^alificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)
Sem Informação

Validade:

Validade:

01/08/2026

02/08/2026

Emitido em: 01/06/2026 11:24
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

ü ü (j 4 3 i
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.459.386/0001-68

ANDRELIS DISTRIBUIDORA LTDA

ANDRELIS DISTRIBUIDORA

Nenhum registro dc Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 01/06/2026 11:24
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC

ó ü ú 4 3 2



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia;

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.459.386/0001-68

ANDRELIS DISTRIBUIDORA LTDA

ANDRELIS DISTRIBUIDORA

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 11:24
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

óübi3i>
Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

47.459.386/0001-68

ANDRELIS DISTRIBUIDORA LTDA

ANDRELIS DISTRIBUIDORA

Nenhum registro dc Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 01/06/2026 11:24
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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TRIBUNAL DH CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos dc dados dos respectivos caur itr A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor dc cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica c extraída do Tad? tro Vacion-d da Prs:-o.' íur/Jica, mrntido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 03/06/2026 09:39:39

Informações da Pessoa Jurídica:
'T'/.Razão Social; POTÊNCIA SOM F, lNFORM‘/’' ICA ^

CNPJ: 03.958.284/0001-n

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consuUa: Nada Consta

Para acessar.. cerdaào original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNíA - Cadastra Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

cikiuc AQUI,Para acessar a ccrtiaão oiiginai no portal do (‘rg.u~ gcsi

Órgão Gestor: Portal da Transparência
[Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas ínidóncas e Suspensas
Resultado da consulta: í.onstau; Registro.:

Suspensão (22/11/2029) - Prefeitura Municipal dc Vcnâncio Aires - RS

]iü portal do órgão gestor, clique AQUI.Para acessar a certidão origina I j

Órgão Gestor: Portai da I ransparència
Cadastro: CNEP - Cadasrio NuC.omii de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

uque AQUI.penal do órgão gc<iipara acessar a certidão original .jc

idcr ao.> princípios dc simplificação e racionalizaçãoObs: A consinta consolidaaa dc pessoa jurídica 'vi.->a aiei

dc serviços públicos tligitais. Fiu.damer.to legal: l.ci n'’ 12.965, dc 23 dc abril dc 2014, Lei n 13.460, de 26
dc junho de 2017, Lei n" 17.72'^ dc 8 dc outiib"0 de 2018. Decreto n" 8.638 dc 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor; Credenciado

DIJNSI?; 92285995403.958.284/0001-11

POTENCÍA SOM E ÍNFORMATICA LTDA

POTTENCIA ÍNFORMATICA

Ocorrência l:

Tipo Ocorrência:
UASG Sancionadora;

Âmbito da Sanção;

Prazo:

Prazo Inicial:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Dcscrição/Justiticativa:

Imnedimcnto de Licitar c Contratar - Lei 14.133/2021, art. 156, inc. III

925045 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST. DE SANTA CATARINA

Órgão Sancionador
Determinado

15/05/2025

15/05/2025
0092518-33.2024.8

PE 9008S/2024 -

Sim

29/05/2025

Impeditiva;
Prazo Final:

atende às especificações técnicasProduto ofcitado não

instrunic.to c»í avocn.ório.r.C'ptevisvas

Sanção Ceis/Cnep 1:
Categoria Sanção:

Órgão Sancionador;

Multa

Prefeitura Municipal dc Capitão (RS)

No órgão sancionador

Número do Proí:esso/Con':rato: 17^/2073 f .ATA DE RF.GISTRO DE PFEÇOS 39/2022 e 110/2022
Abrangência:

?6/('6/2023

Lcj 8666 - art. 87, II

Data Inicial:

Fundamentos Legais:

Sanção Ceis/Cnep 2:
Categoria Sanç' );

Órgão Sancionador:
Abrangência;

Número do Processo/Contrato:

Data Inicial:

Fundamentos Legais;

‘'M' ri'‘ "'‘;ão

jVeí t»r.:i Municipal de Vcnâr.cio Aires - RS

Na Esfera e no Poder do órgão sancionador

2024/12989

22/ 11/2024
Lei 8666 - art. S7

22/11/2029Data Final:

1 de 1
Emitido em: 03/06/2026 09:39
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unihcado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

DUNSS: 92285995403.958.284/0001-11

POTÊNCIA SOM E ÍNFORMATICA LTüA

POTTENCIA ÍNFORMATICA

Nenhum registro dc Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

1 de 1Emitido em: 03/06/2026 09:39
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

DUNS®; 92285995403.958.284/0001-11

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

POTTENCIA INFORMÁTICA

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

1 de 1Emitido em: 03/06/2026 09:39
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:

MEI:

Porte da Empresa:

03.958.284/0001-11
POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

DUNS®; 922859954

POTTENCIA INFORMÁTICA

Data de Vencimento do Cadastro: 30/11/2026

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Empresa dc Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com '’Ser\úço Público":

Consta (Ccis)
Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docunifnlo(s) assinal-.uio(s) com cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s).

Fornecedor possui pendências cm um ou mais níveis dc cadaslramenlo. Para mais informações, utilize as funcionalidades dc
consulta disponíveis.

Automática: a certiuiío foi obtida atravéi Jc integração direta com o sistema emissor. Manual; a certidão foi inserida

manualmcntr pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 05/09/2026

20/06/2026

18/07/2026

Automática

Automática

Automática

Validade

Validade

Validade

FGTS

Trabalhista (hllp://vrtvw.isl.jus.br/certiü;;o)

IV- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital c Municipal (Possui Pendência)

25/03/2026

20/02/2026 C)

Validade:

Validade;

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

30/06/2025 (=0\'aiidaüe;

1 de 1Emitido em: 03/06/2026 09:38
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

03.958.284/0001-11
POrENCíA SOM r. INFORMÁTICA LTDA

POTTENCIA INFORMÁTICA

DüNS®: 922859954

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Quaiitlcação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

1 de 1

í) u ü 4 4 *J
Emitido em: 03/06/2026 09:39
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 09/06/2026 13:38:47

Informações da Pessoa Jurídica:	

Razão Social: ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA
CNPJ: 36.946.199/0001-92

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegíbilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n“ 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n‘^ 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

óü(j441



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

36.946.199/0001-92

ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA

ESQUADRIAS DESIGNERINOX

DUNS®: 928836533

Dados do Nível

Situação do Nível:

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.

Não cadastrado

Emitido em: 09/06/2026 09:36
CPF: 083.XXX.XXX-12

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

36.946.199/0001-92

ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA

ESQUADRIAS DESIGNERINOX

DUNS®: 928836533

Data de Vencimento do Cadastro: 01/06/2027

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Nada ConstaImpedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
DocumcDto(s) assinalado(s) com

Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

está(ao) com prazo($) vencido(s).
ti»n

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade

Validade

Validade

26/06/2026

13/06/2026

04/12/2026

Automática

Automática

Automática{http://www.tst.jus.br/certidao)

rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

04/06/2026 (=■)

17/08/2026

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

Validade:

30/06/2026Validade:

Emitido em: 09/06/2026 09:36
CPF: 083.XXX.XXX-12

Ass:	

1 de 1

Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

DUNS®: 92883653336.946.199/0001-92

ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA

ESQUADRIAS DESIGNERINOX

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

1 de 1Emitido em: 09/06/2026 09:37
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social:

Nome Fantasia;

Situação do Fornecedor: Credenciado

DUNS®: 92883653336.946.199/0001-92

ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA

ESQUADRIAS DESIGNERINOX

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

1 de 1Emitido em: 09/06/2026 09:37
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ:
Razão Social;

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

DUNS®: 92883653336.946.199/0001-92

ESQUADRIAS DESIGNERINOX LTDA

ESQUADRIAS DESIGNERINOX

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

1 de 1Emitido em: 09/06/2026 09:36
CPF: 083.XXX.XXX-12 Nome: FERNANDA SCHERER MARZEC
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